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Resumo: Desastres naturais causam mortes, danos e significativos prejuízos às cidades brasileiras. Santa 

Catarina, situada no Sul do Brasil, região geograficamente propensa à variabilidade climática, sofre com 

frequentes desastres meteorológicos, climatológicos, geológicos e hidrológicos. Entre 1993 e 2023, eventos 

extremos desalojaram ou desabrigaram mais de 1 milhão de catarinenses, com enxurradas, chuvas intensas e 

inundações sendo responsáveis pela maioria dos casos. O objetivo deste estudo foi analisar os principais 

riscos dessas três ocorrências intensificadas pelo aquecimento global ao qual o Estado de Santa Catarina está 

exposto e identificar os respectivos graus de probabilidade e impacto. A metodologia foi dividida em 

identificação dos riscos, classificação dos riscos, análise quantitativa dos riscos, planejamento de respostas 

aos riscos, e monitoramento e mitigação dos riscos. O estudo analisa os três principais fenômenos (chuvas 

intensas, enxurradas e inundações) para propor um método de gerenciamento de riscos que possa contribuir 

na implementação de políticas públicas para mitigar os impactos e aumentar a resiliência das comunidades 

afetadas. A pesquisa evidencia que as enxurradas são os riscos de maior impacto e, por isso, precisam ser 

prioridade nas gestões públicas, já que a tendência é que os fenômenos ocorram com mais frequência e maior 

intensidade ao longo do tempo devido aos efeitos das mudanças climáticas.   

 

Palavras-chave: Desastres naturais; Chuva intensa; Gerenciamento de risco; Santa Catarina. 

 

Abstract: Natural disasters cause deaths, damage, and significant losses to Brazilian cities. Santa Catarina, 

located in southern Brazil, a region geographically prone to climate variability, frequently suffers from 

meteorological, climatological, geological, and hydrological disasters. Between 1993 and 2023, extreme 

events displaced or left homeless over 1 million residents of Santa Catarina, with flash floods, heavy rains, 

and flooding being responsible for most cases. The aim of this study was to analyze the main risks of these 

three occurrences, which have been intensified by global warming, to which the state of Santa Catarina is 

exposed, and to identify their respective levels of probability and impact. The methodology was divided into 

risk identification, risk classification, quantitative risk analysis, risk response planning, and risk monitoring 

and mitigation. The study analyzes the three main phenomena (heavy rains, flash floods, and flooding) to 

propose a risk management method that can contribute to the implementation of public policies to mitigate 

impacts and increase the resilience of affected communities. The research shows that flash floods are the 

highest-impact risks and therefore must be prioritized in public management, as the trend is for these 

phenomena to occur more frequently and with greater intensity over time due to the effects of climate 

change. 
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1. Introdução 

Os desastres naturais causam danos e transtornos em diferentes lugares do mundo. No Brasil, estiagens, 

enxurradas e enchentes lideram a lista de eventos que mais matam, prejudicam e causam prejuízos 

econômicos (BRASIL, 2023). Santa Catarina (SC), no Sul do Brasil, não está alheia a essa realidade. Nos 

últimos anos houve um aumento no registro de eventos climáticos extremos no Estado (BRASIL, 2023).  

Entre 1993 e 2023, 1 milhão de catarinenses ficaram desalojados ou desabrigados por conta dos eventos 

hidrológicos, principalmente pelas enxurradas, destruição causada por uma chuva forte, mas de curta 
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duração, conforme mostra o Atlas Digital de Desastres no Brasil, do Ministério do Desenvolvimento 

Regional (BRASIL, 2023). O número representa quase 15% do total de habitantes do Estado, estimado em 

7,6 milhões de pessoas pelo censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 2022. No mesmo 

período, 263 moradores de Santa Catarina morreram vítimas desses fenômenos, sendo que 187 mortes foram 

atreladas diretamente às enxurradas (BRASIL, 2023). 

Enxurradas e enchentes são agrupadas pela Defesa Civil como ocorrências hidrológicas, que representam 

cerca de 90% dos óbitos em eventos climáticos, de acordo com dados do Plano Estadual de Proteção e 

Defesa Civil de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 2022). Por toda a relevância social, econômica e 

ambiental, as duas ocorrências hidrológicas mais comuns em cidades catarinenses são objeto de análise deste 

estudo junto com as chuvas intensas, consideradas desastres meteorológicos pela Classificação e Codificação 

Brasileira de Desastres (COBRADE). 

A enxurrada é definida como um “escoamento superficial concentrado e de alta energia de transporte, 

podendo ou não estar associado ao domínio fluvial, provocada por chuvas intensas e concentradas, 

apresentando grande potencial destrutivo” (BRASIL, 2013, p.1). Essas chuvas intensas, que podem gerar 

enxurradas, são tempestades locais de curta duração com grandes acumulados de precipitação (RIO 

GRANDE DO SUL, 2024). Em contraste, inundações ou enchentes ocorrem quando a água ultrapassa os 

limites normais de um curso d'água, inundando áreas que geralmente não estão submersas. O 

transbordamento é gradual, frequentemente causado por chuvas prolongadas na bacia hidrográfica (BRASIL, 

2013). 

A COBRADE padroniza a nomenclatura desses eventos e ajuda a desenvolver a base de um banco de 

dados sobre desastres, além de estar dentro da classificação internacional da ONU, o que contribui para o 

gerenciamento de risco de desastres de todo o planeta (SANTA CATARINA, 2013). A classificação separa 

as catástrofes em duas categorias: naturais e tecnológicas. Os desastres naturais são divididos em cinco 

grupos: geológicos, hidrológicos, meteorológicos, climatológicos e biológicos. Já os tecnológicos estão 

desmembrados em ocorrências relacionadas a substâncias radioativas, produtos perigosos, incêndios urbanos, 

obras civis e transporte de passageiros e de cargas não perigosas. 

Dentro de cada grupo há os subgrupos, tipos e subtipos. Para a classificação, a enxurrada e as 

enchentes/inundações fazem parte do grupo “hidrológico”, enquanto as chuvas intensas, vendavais e ciclones 

são eventos meteorológicos. Amaral et al. (2021) explicam que os desastres geológicos envolvem processos 

erosivos, de movimentação de massa. Os meteorológicos estão ligados a fenômenos como chuvas intensas, 

raios, ciclones, vendavais, geadas e ondas de calor. Os hidrológicos abarcam os alagamentos, enchentes, 

inundações graduais e bruscas, enquanto os climatológicos estão relacionados à estiagem e seca, queimadas e 

incêndios florestais.  

Desastres ligados às chuvas são marcas na história catarinense. Isso ocorre por Santa Catarina pertencer 

ao Sul do Brasil, região que possui grande variabilidade de sistemas meteorológicos (CARDOSO et al. 2020) 

por conta da sua posição geográfica em latitudes médias, onde há o encontro de massas de ar aquecido que 

vêm do Norte e massas de ar frio vindas do Polo Sul. Essa característica faz com que o Estado tenha 

diferentes condições de tempo ao longo dos meses (CARDOSO et al. 2020).  

Conforme Pugas et al. (2024), os principais sistemas meteorológicos que influenciam os eventos em 

Santa Catarina, como os temporais, são os de ordem geral de escala sinótica, como os Sistemas Frontais, os 

Ciclones Extratropicais, os Jatos de Baixos Níveis, a Zona de Convergência do Atlântico Sul e os 

Anticiclones Subtropicais do Atlântico Sul e do Pacífico Sul. Os sistemas marítimos também têm papel 

importante, destacando-se as correntes do Brasil e Malvinas; Oscilação do Pacífico Sul (ENOS) e a 

Oscilação Decadal do Pacífico. 

Apesar de muitos desastres normalmente estarem conectados aos sistemas meteorológicos, eles ganham 

contornos dramáticos devido às ações antrópicas. O homem tem papel significativo nas causas dos eventos 

ao alterar o fluxo fluvial (RAVAGO et al. 2020; OLSON e WU, 2020), degradar os solos e contribuir para a 

aceleração das mudanças climáticas (GENCER, 2013) com o envio em massa de gases do efeito estufa à 

atmosfera. Wallemacq et al. (2015) pontuam que o crescimento populacional e os padrões de 

desenvolvimento econômico são determinantes para entender o aumento no número de desastres não só em 

Santa Catarina, como em todo o mundo.  

Hoje, não apenas há mais pessoas em perigo do que há 50 anos, mas a construção em planícies de 

inundação e outras áreas de alto risco aumentou a probabilidade de um risco natural de rotina tornar-se uma 

grande catástrofe, ou seja, o impacto dos desastres depende de múltiplos fatores interligados, incluindo o tipo 

de perigo, a localização do evento e duração, além do tamanho e vulnerabilidade da população em questão 

(WALLEMACQ et al. 2015).  
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Seja pela intensificação dos fenômenos impulsionada pelas mudanças climáticas ou pelo aumento de 

regiões vulneráveis expostas a extremos (ALVALÁ; BARBIERI, 2017), o fato é que o Sul do Brasil é 

reconhecidamente a região mais sensível a desastres ligados a chuvas extremas (MARENGO et al. 2021). 

Diante desse cenário, a possibilidade de registros de desastres naturais ganhou a atenção de governos, 

organizações internacionais, pesquisadores e agências de gestão de emergências, que buscam formas de 

responder a esses eventos (NASCIMENTO; ALENCAR, 2016).  

O assunto se transformou em um dos tópicos mais importantes da meteorologia e climatologia devido aos 

efeitos desastrosos não só ambientais, como sociais e econômicos (GOMES et al. 2023). As perdas 

financeiras podem ser maiores ou menores, mas representam um obstáculo no desenvolvimento de cada 

cidade, pois os desastres deixam à mostra a vulnerabilidade dos locais (MORA, 2009). Por definição, 

desastres naturais — relacionados ou não às chuvas — ocorrem quando há uma séria interrupção do 

funcionamento de uma comunidade ou sociedade envolvendo perdas e impactos humanos, materiais, 

econômicos ou ambientais generalizados, que excedem a capacidade da comunidade ou sociedade afetada de 

lidar usando seus próprios recursos (UNISDR, 2009).  

Para Gomes et al. (2023) e Suski et al. (2024), já que os extremos estão mais fortes e frequentes com o 

incremento do aquecimento global, é preciso entender as mudanças passadas e futuras dos fenômenos para 

apoiar as decisões de adaptação e gestão de risco. A fim de identificar, analisar e quantificar a probabilidade 

de danos que um desastre pode causar, surge então o gerenciamento de riscos (MORA, 2009), que começa 

com a identificação dos perigos e passa pela avaliação do risco, os valores ou vidas humanas expostos e a 

vulnerabilidade dos objetos (SMOLKA, 2006). Como resultado, são apresentadas formas de prevenir e 

mitigar as perdas (MORA, 2009).  

Esse gerenciamento é determinante, justamente, pelo impacto que os eventos extremos de precipitação 

têm nas comunidades, demandando uma análise das áreas mais suscetíveis, dos fatores econômicos e do 

crescimento urbano, entre outros reflexos e reflexões (CARDOSO et al. 2020). Tudo isso para que se tenha 

instrumentos voltados a novas perspectivas de políticas públicas, com mais infraestrutura e estratégias de 

adaptação, “com intuito de reduzir os impactos dos eventos extremos e as vulnerabilidades sociais, 

aumentando a resiliência das regiões e comunidades afetadas”, escrevem ainda Cardoso et al. (2020, p. 229).  

Para Amorim e Silva (2016), há uma visível necessidade de desenvolver soluções para evitar os 

transtornos, o que exige, diretamente, o gerenciamento de risco. Santa Catarina inaugurou em 2018 o Centro 

Integrado de Gerenciamento de Risco e Desastres (CIGERD), tornando-se referência nacional no tema 

(FARINA, 2023). Desta forma, o objetivo deste estudo foi analisar os principais riscos de ocorrências 

hidrológicas e meteorológicas intensificados pelas mudanças climáticas aos quais o Estado de Santa Catarina 

está exposto e identificar os respectivos graus de probabilidade e impacto. 

 

2. Materiais e Métodos 

2.1. Área de estudo 

A presente pesquisa focou nas 295 cidades de Santa Catarina, Estado localizado entre os paralelos 

25º57'41" e 29º23'55" de latitude Sul, e entre os meridianos 48º19'37" e 53º50'00" de longitude Oeste, 

dividido em seis principais mesorregiões: Norte, Vale do Itajaí, Grande Florianópolis, Sul, Região Serrana e 

Oeste. As mesorregiões que registraram desastres naturais relacionados às chuvas, ao longo das últimas três 

décadas, entraram na lista deste estudo.  

 
Figura 1: Mapa de Santa Catarina (área de estudo). Fonte: Autores (2024). 



4-17 
 

2.2. Etapas metodológicas 

A metodologia deste estudo foi dividida em quatro etapas: Identificação e classificação dos riscos, análise 

quantitativa dos riscos, planejamento de respostas aos riscos, e monitoramento e mitigação dos riscos.  

2.2.1. Identificação e classificação dos riscos  

A identificação dos riscos foi realizada por meio da seleção dos tipos de desastres que Santa Catarina 

mais registrou entre 1993 e 2023, pois são os dados históricos disponíveis no banco de dados do Atlas 

Digital de Desastres no Brasil (BRASIL, 2023), ou seja, quantas vezes o governo estadual gerou protocolos 

ao governo federal através do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD), a fim de solicitar 

recursos para o município afetado.  

Esses documentos significam que as prefeituras das cidades atingidas pelos eventos extremos reportaram 

ao Governo do Estado estragos públicos e privados, além dos números de feridos, desabrigados, desalojados 

ou até mortos, quando houve. O Estado, por sua vez, enviou os relatórios ao S2iD, que é uma ferramenta de 

gestão de risco em que os municípios podem solicitar recursos à União para ações de resposta e de 

recuperação, registrar desastres e solicitar reconhecimento (BRASIL, 2024). O estudo utilizou os protocolos 

enviados ao governo federal, porém é sabido que nem todas as ocorrências são registradas no S2iD, o que 

pode gerar uma pequena defasagem nos dados, mas que não invalida o estudo. 

Os protocolos alimentaram a plataforma do Atlas Digital, que traz informações sistematizadas 

relacionadas às ocorrências de desastres e aos danos e prejuízos decorrentes deles (BRASIL, 2023). Por meio 

desta foi possível observar a evolução das três principais ocorrências que afetam Santa Catarina — 

enxurrada, chuvas intensas e inundações — ao longo desses 30 anos. A exceção de período ficou por conta 

das “chuvas intensas”, classificação que começou a constar no Atlas apenas a partir de 2013 e, por isso, o 

evento foi avaliado em um período menor em relação aos demais, de 11 anos (2013 a 2023).   

O segundo passo da pesquisa foi classificar os riscos conforme a tabela de Classificação e Codificação 

Brasileira de Desastres (COBRADE), que separa as catástrofes em categorias, grupos, subgrupos, tipos e 

subtipos. As categorias são subdivididas em “Natural” e “Tecnológico”, sendo que ambas possuem cinco 

grupos. Na categoria Natural os grupos são Geológico, Hidrológico, Meteorológico, Climatológico e 

Biológico. 

Já os desastres relacionados a substâncias radioativas, desastres relacionados a produtos perigosos, 

desastres relacionados a incêndios urbanos, desastres relacionados a obras civis e desastres relacionados a 

transporte de passageiros e cargas não perigosas estão atrelados à categoria “Tecnológico”.  

2.2.1.1.  Definição dos desastres 

As enxurradas são definidas como um “escoamento superficial concentrado e com alta energia de 

transporte, que pode estar ou não associado ao domínio fluvial (do rio), provocado por chuvas intensas e 

concentradas e apresenta grande potencial destrutivo”, define a portaria conjunta do governo federal de 

número 148 (BRASIL, 2013, p.1). Por ser repentino e de alta intensidade, esse desastre é tido como um dos 

mais mortais, danificando também moradias, transportes e infraestrutura, sem contar os problemas 

ambientais que surgem com a erosão do solo e poluição da água (PASCUAL et al. 2024). Apesar da maioria 

dos casos ser causada pelas chuvas intensas/tempestades, a enxurrada pode ser deflagrada por uma inundação 

repentina de represas ou riachos (PASCUAL et al. 2024).  

Na outra ponta, quando há falta de chuva, está a possibilidade de ocorrer uma estiagem ou seca. Para ser 

considerada um desastre, conforme o Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais 

(BRASIL, 2021), a estiagem deve envolver um "período prolongado de baixa ou nenhuma pluviosidade, no 

qual a perda de umidade do solo é superior à sua reposição" (BRASIL, 2017, p.4) e deve causar os impactos 

listados na Instrução Normativa nº 01, de 24 de agosto de 2012 (FREITAS e OLIVEIRA, 2017). A 

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil complementa que além desse tempo de escassez na 

precipitação, durante uma estiagem ocorre um atraso no início da estação chuvosa por mais de quinze dias ou 

então a precipitação total nos meses chuvosos é inferior a 60% da média (FREITAS e OLIVEIRA, 2017). 

Na COBRADE, a seca é explicada como “uma estiagem prolongada, durante o período de tempo 

suficiente para que a falta de precipitação provoque grave desequilíbrio hidrológico” (BRASIL, 2017, p.4). 

Freitas e Oliveira (2017) detalham que o termo estiagem acabou sendo adotado para diferenciar um tipo de 

seca menos intensa e de duração mais curta, que é mais comum especialmente no Sul do Brasil, onde está 

localizado o Estado de Santa Catarina.  
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Já o termo “chuvas intensas” foi inserido no Atlas em 2013 e se refere às tempestades locais, de rápida 

duração, com acumulados significativos de chuva (RIO GRANDE DO SUL, 2024). Estudos têm evidenciado 

que o aquecimento global aumenta tanto a intensidade quanto a frequência das precipitações extremas 

(MYHRE et al. 2019). Além das mudanças de circulação em larga escala — efeitos dinâmicos —, há o efeito 

termodinâmico chamado relação Clausius-Clapeyron, que está associado a alterações na umidade 

atmosférica e estratificação, o que significa que quando a atmosfera aquece, a capacidade dela de reter 

umidade cresce (RAJCZAK et al. 2013). Esses efeitos são fundamentais para entender as novas dinâmicas 

das chuvas intensas diante das mudanças do clima.  

Os vendavais são ventos muito fortes, enquanto os ciclones são sistemas de baixa pressão e grande escala 

que também podem provocar ventos destrutivos (BRASIL, 2017). Na COBRADE, figuram no grupo 

meteorológico justamente por serem explicados por sistemas meteorológicos, já que ambos são fenômenos 

advindos da dinâmica da atmosfera e da interação entre diferentes fatores climáticos.  

Assim como os demais eventos extremos, as inundações estão cada vez mais frequentes e intensas, o que 

afeta com mais gravidade determinados grupos populacionais e espaços geográficos mais vulneráveis, 

especialmente em grandes áreas urbanas, independentemente do nível de riqueza do país (ORGANIZAÇÃO 

PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2015). Conforme Brasil (2013), ocorre uma enchente ou inundação 

quando a água atinge áreas fora dos limites habituais do curso dela em zonas que normalmente não se 

encontram submersas. O transbordamento ocorre de modo gradual, geralmente ocasionado por chuvas 

prolongadas na bacia hidrográfica.   

2.2.2. Análise quantitativa dos riscos 

Para realizar a análise quantitativa dos riscos, a pesquisa voltou a observar os dados do Atlas por meio do 

detalhamento dos impactos de cada tipo de desastre ocorrido em Santa Catarina em números de óbitos, 

desalojados e/ou desabrigados, feridos e afetados. Esses parâmetros foram fundamentais para nortear a 

terceira etapa da pesquisa, que consistiu em analisar quantitativamente os três riscos elencados. A 

probabilidade e impacto foram identificados por meio da matriz de probabilidade e impacto apenas no campo 

das ameaças, ou seja, no caso dos riscos negativos. A partir dessa matriz foi possível classificar o grau de 

importância (produto probabilidade x impacto) de cada risco em baixa, moderada ou alta prioridade, 

identificados pelas cores verde, amarela e vermelha, respectivamente, conforme o Tabela 1.  

 

Tabela 1: Matriz de Probabilidade e Impacto. Fonte: Project Management Institute (2008) 

Matriz de Probabilidade e Impacto 

Probab. Ameaças Oportunidades 

0,9 0,05 0,09 0,18 0,36 0,72 0,72 0,36 0,18 0,09 0,05 
0,7 0,04 0,07 0,14 0,24 0,48 0,48 0,24 0,14 0,07 0,04 

0,5 0,03 0,05 0,10 0,20 0,40 0,40 0,20 0,10 0,05 0,03 
0,3 0,02 0,03 0,06 0,12 0,24 0,24 0,12 0,06 0,03 0,02 

0,1 0,01 0,01 0,02 0,04 0,08 0,08 0,04 0,02 0,01 0,01 
 0,05 0,10 0,20 0,40 0,80 0,80 0,40 0,20 0,10 0,05 

 

A probabilidade de cada risco ocorrer em Santa Catarina foi calculada da seguinte forma: levantou-se a 

quantidade de vezes que houve registro de enxurrada (E), chuva intensa (C) e inundações (I) por ano, 

chegando a três números distintos. Estes valores encontrados foram divididos pela respectiva série histórica 

(S1 e S2), resultando no número de eventos ocorridos por ano (E/S1, C/S2, I/S1). A série histórica disponível 

para enxurradas e inundações é de 1993 a 2023 (S1 = 31 anos) e para chuvas intensas é de 2013 a 2023 (S2 = 

11 anos). Na sequência, cada número de eventos ocorridos por ano foi dividido pelo somatório dos três 

números de eventos ocorridos (Equações 1 a 3) a fim de se obter os respectivos percentuais de probabilidade 

(X, Y e Z).   
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Eq.1 

 

 

Eq.2 

 
 

Eq.3 

Onde:  

X = Percentual de probabilidade de enxurradas 

Y = Percentual de probabilidade de chuvas intensas 

Z = Percentual de probabilidade de inundações 

E = total de ocorrências de enxurrada entre a série histórica  

C = total de ocorrências de chuvas intensas entre a série histórica  

I = total de ocorrências de inundações entre a série histórica  

S1= Série histórica para a enxurrada e inundações (1993 a 2023 = 31 anos) 

S2 = Série histórica para chuvas intensas (2013 a 2023 = 11 anos) 

Soma = somatório dos três números de eventos ocorridos a fim de se obter os respectivos percentuais de 

probabilidade 

 

Os três percentuais foram equiparados aos índices que constam na primeira coluna da matriz, que vai de 

0,1 a 0,9 (Tabela 1), e assim foi possível estabelecer as primeiras informações da Matriz de Probabilidade e 

Impacto deste artigo. 

Se X, Y ou Z for de 0% a 19%, então probabilidade = 0,1 

Se X, Y ou Z for de 20% a 39%, então probabilidade = 0,3 

Se X, Y ou Z for de 40% a 61%, então probabilidade = 0,5 

Se X, Y ou Z for de 62% a 79%, então probabilidade = 0,7 

Se X, Y ou Z for de 80% a 100%, então probabilidade = 0,9 

Já os impactos foram divididos em quatro: impacto em óbitos (O), impacto em desalojado/desabrigado 

(D), impacto em feridos (F) e impacto em afetados (A). Primeiramente, os números de cada impacto foram 

levantados dentro do período proposto. Na sequência foram multiplicados os números de cada impacto pela 

respectiva série histórica, de forma a ponderar os resultados. E por fim foram obtidos os percentuais de 

ocorrência de cada impacto (X, Y e Z), por meio da divisão da ocorrência de cada impacto (para cada risco) 

pelo total de ocorrências de cada impacto, respectivamente (Equações 4 a 6).  

 

 

Eq. 4 
 

 

Eq. 5 

 
 

Eq. 6 

Onde:  

X = Percentual de impacto de enxurradas 

Y = Percentual de impacto de chuvas intensas 

Z = Percentual de impacto de inundações 

a = óbitos (O), desalojado/desabrigado (D), feridos (F) e afetados (A) 

S1= Série histórica para a enxurrada e inundações (1993 a 2023 = 31 anos) 

S2 = Série histórica para chuvas intensas (2013 a 2023 = 11 anos) 

Somaa = somatório do número de impactos (O, D, F e A) 

 

Cada percentual resultou em um índice de Impacto, conforme segue: 

Se X, Y ou Z for de até 10%, então número na matriz de impacto = 0,05 

Se X, Y ou Z for de 11% a 20%, então número na matriz de impacto = 0,1 

Se X, Y ou Z for de 21% a 40%, então número na matriz de impacto = 0,2 

Se X, Y ou Z for de 41% a 60%, então número na matriz de impacto = 0,4 

Se X, Y ou Z for de 61% a 100%, então número na matriz de impacto = 0,8 



7-17 
 

2.2.3. Planejamento de respostas aos riscos 

A priorização dos riscos ajuda a nortear as decisões de gestores públicos no momento de lidar com eles. 

Diante das análises, sugeriu-se como terceira etapa um planejamento de respostas aos riscos, que consistiu na 

elaboração de um plano de ação para mitigação das enxurradas, chuvas intensas e enchentes. O documento 

foi dividido em: “O que”, que resume a ação sugerida; “Por quê”, que explica o motivo de adotar tal medida; 

“Como”, que detalha a forma que a ação deve ser desempenhada e “Onde”, mostrando as cidades ou regiões 

que deveriam ser contempladas.  

Apesar deste estudo ter focado apenas em ações de mitigação, existem quatro objetivos para um plano de 

ação (PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 2008, p.344):  

1. Eliminar ou Prevenir: remover em 100% a probabilidade que a ameaça ocorra. 

2. Transferir: repassar total ou parcialmente o impacto de uma ameaça para terceiros. 

3. Mitigar: reduzir a probabilidade e/ou impacto do risco. 

4. Aceitar: de forma ativa, estabelecendo um plano de contingência caso o evento ocorra, ou de forma 

passiva, apenas esperando o risco acontecer para então ser tratado. 

 

2.2.4. Monitoramento e mitigação dos riscos  

A fim de monitorar e documentar todo o trabalho realizado na mitigação dos riscos, o artigo adotou o 

formulário de informação do risco, o RIS (risk information sheet), que é usado para documentar novos 

perigos à medida que são identificados e também para modificar as informações conforme os riscos são 

gerenciados (SABELHAUS, 2002). 

Para cada um dos riscos foi estabelecido um RIS com as seguintes informações: descrição, contexto 

(causas), consequências, atenuação/monitoramento e plano de contingência. 

 

3. Resultados 

3.1. Identificação e classificação dos riscos 

      O Atlas Digital de Desastres no Brasil (BRASIL, 2023) mostra que, entre os 18 tipos de desastres 

existentes na plataforma, a maioria dos 7.943 protocolos gerados pela Defesa Civil de Santa Catarina esteve 

relacionado às enxurradas, estiagens/secas, vendavais e ciclones, além das inundações, entre 1993 e 2023 

(Tabela 2), e chuvas intensas, entre 2013 e 2023, totalizando 5.416 registros. Do total, 3.882 estavam ligados 

apenas às enxurradas, chuvas intensas e inundações, como mostra a Figura 2.a. De todas as 323 mortes em 

desastres, 259 foram em enxurradas, chuvas intensas e enchentes (Figura 2.b).  

 

Tabela 2: Desastres mais comuns em SC 

Desastres Percentual (%) 

Enxurradas 25,4 

Estiagens e secas 19,3 

Chuvas intensas 16,9 

Vendavais e ciclones 16 

Inundações 6,4 
Fonte: Brasil (2023) 

Nas últimas três décadas, os cinco desastres mais frequentes somaram 1,1 milhão dos 1,2 milhão de 

desabrigados ou desalojados, 17,9 mil dos 21,3 mil feridos e 18,4 milhões dos 19,9 milhões de afetados. No 

entanto, apesar das estiagens e vendavais constarem entre os eventos mais comuns, são os relacionados às 

chuvas que causam os maiores estragos no Estado. 

Nos anos estudados, praticamente todos os catarinenses (1,05 milhão de pessoas) que ficaram 

desabrigados ou desalojados durante eventos extremos vivenciaram episódios de enxurradas, chuvas intensas 

e enchentes. De todos os afetados por desastres em Santa Catarina, 63% estão diretamente ligados a esses 

três fenômenos, assim como 69% dos feridos. Com isso, eventos relacionados às precipitações são os 

principais responsáveis pelas ações de gestão de risco da Defesa Civil catarinense (SANTA CATARINA, 

2022).  
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Figura 2: Desastres em Santa Catarina. a) - Número de ocorrências de desastres em SC entre 1993 e 2023 

b) - Mortes em desastres ocorridos em SC entre 1993 e 2023. Fonte: Brasil (2023). 

 

Os cinco principais desastres catarinenses estão na Classificação e Codificação Brasileira de Desastres 

(COBRADE) como naturais (Tabela 3). A COBRADE separa as catástrofes em categorias, grupos, 

subgrupos, tipos e subtipos. Para a classificação, a enxurrada e as enchentes/inundações fazem parte do 

grupo “hidrológico”, enquanto as chuvas intensas, vendavais e ciclones são eventos meteorológicos. 

Estiagem e secas estão no grupo climatológico. Dos cinco, apenas os ciclones são divididos em subtipos: 

ventos costeiros e marés, e tempestades.  

 

Tabela 3: Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE). Fonte: Brasil (2017) 

 Grupo Subgrupo Tipo Subtipo Definição COBRADE 
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2. Hidrológico  1. Inundações 0 0 Submersão de áreas fora 

dos limites normais de um 

curso de água em zonas que 

normalmente não se 

encontram submersas. O 

transbordamento ocorre de 

modo gradual, geralmente 

ocasionado por chuvas 

prolongadas em áreas de 

planície. 

1.2.1.0.0 

2. Enxurradas 0 0 Escoamento superficial de 

alta velocidade e energia, 

provocado por chuvas 

intensas e concentradas, 

normalmente em pequenas 

bacias de relevo acidentado. 

Caracterizada pela elevação 

súbita das vazões de 

determinada 

drenagem e 

transbordamento brusco da 

calha fluvial. Apresenta 

grande poder destrutivo 

1.2.2.0.0 

3.Alagamentos 0 0 Extrapolação da capacidade 

de escoamento de 

sistemas de drenagem 

urbana e consequente 

acúmulo de água em ruas, 

calçadas ou outras 

infraestruturas urbanas, em 

decorrência de 

precipitações intensas. 

1.2.3.0.0 
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3.Meteorológico 2.Tempestades  

1.Tempestad

e 

local/ 

Convectiva 

 

 

1.Tornados Coluna de ar que gira de 

forma violenta e muito 

perigosa, estando em 

contato com a terra e a base 

de uma nuvem de grande 

desenvolvimento vertical. 

Essa coluna de ar pode 

percorrer vários quilômetros 

e deixa um 

rastro de destruição pelo 

caminho percorrido. 

1.3.2.1.1 

2.Tempestade 

de raios 

 

Tempestade com intensa 

atividade elétrica no interior 

das nuvens, com grande 

desenvolvimento vertical. 

1.3.2.1.2 

3.Granizo Precipitação de pedaços 

irregulares de gelo. 

1.3.2.1.3 

4.Chuvas 

intensas 

 

São chuvas que ocorrem 

com acumulados 

significativos, causando 

múltiplos desastres (ex.: 

inundações, movimentos de 

massa, enxurradas, etc.). 

1.3.2.1.4 

5.Vendaval Forte deslocamento de uma 

massa de ar em uma região.  

1.3.2.1.5 

3.2. Análise quantitativa dos riscos 

O grau de impacto dos três riscos e a probabilidade de cada um ocorrer são demonstrados na Matriz de 

Probabilidade e Impacto (Tabela 4). Os percentuais de probabilidade, obtidos através do cálculo estatístico 

foram de 32% para enxurrada, 60% para chuvas intensas e 8% para inundações, o que deu origem, aos 0,3; 

0,5 e 0,1 da Tabela 4, respectivamente, conforme equiparações definidas na etapa de “Análise quantitativa 

dos riscos” da metodologia.  

 

Tabela 4: Matriz de Probabilidade e Impacto. Fonte: Autores (2024) 

Risco Prob. Imp. 

em 

óbitos 

Matriz de 

óbitos 

Imp. em 

desalojados/ 

desabrigados 

Matriz de 

desalojados/ 

desabrigados 

Imp. 

em 

feridos 

Matriz 

de 

feridos 

Imp. em 

afetados 

Matriz de 

afetados 

Enxurrada 0,3 0,80 0,24 0,4 0,12 0,8 0,24 0,8 0,24 

Chuvas 

intensas 
0,5 0,05 0,03 0,05 0,03 0,05 0,03 0,1 0,05 

Inundações 0,1 0,1 0,01 0,4 0,04 0,1 0,01 0,1 0,01 

      Já com relação ao impacto, ou seja, o potencial destrutivo dos processos em análise, os percentuais 

para a coluna de óbitos são: 79% para enxurradas, 5% para chuvas intensas e 16% para inundações. Em 

relação aos desalojados/desabrigados, o impacto é de 48% para enxurradas, 9% para chuvas intensas e 43% 

para inundações. Na avaliação dos percentuais sobre feridos, a enxurrada lidera com mais expressividade a 

lista: 84%, enquanto chuvas intensas e enchentes têm 3% e 13%. Por último, ao analisar os impactos em 

relação aos afetados, as enxurradas têm 65%, chuvas intensas 19% e inundações 16%. Todos esses 

percentuais foram convertidos (Tabela 5) no padrão da matriz de probabilidade e impacto (Tabela 1).  

Apesar de não apresentar o maior índice de probabilidade, a matriz evidenciou que a enxurrada representa 

um alto risco para Santa Catarina em três dos quatro tipos de impactos avaliados (óbitos, feridos e afetados), 

assim como um risco moderado para o impacto desalojados/desabrigados. As chuvas intensas e inundações 

surgem na sequência, apresentando risco baixo (Tabela 6). 
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Tabela 5: Percentual convertido em número de matriz de impacto. 

Percentual Valor na Matriz 

Até 10% 0,05 

De 11% a 20% 0,1 

De 21% a 40% 0,2 

De 41% a 60% 0,4 

De 61% a 100% 0,8 
Fonte: Autores (2024) 

      

Tabela 6: Lista dos riscos. Fonte: Autores (2024) 

Risco Probabilidade x Impacto 

Enxurrada (óbitos) 0,24 

Enxurrada (feridos) 0,24 

Enxurrada (afetados) 0,24 

Enxurrada (desalojados/desabrigados) 0,12 

Chuvas intensas (afetados) 0,05 

Inundações (desalojados/desabrigados) 0,04 

Chuvas intensas (desalojados/desabrigados) 0,03 

Chuvas intensas (óbitos) 0,03 

Chuvas intensas (feridos) 0,03 

Inundações (óbitos) 0,01 

Inundações (feridos) 0,01 

Inundações (afetados) 0,01 

3.3. Planejamento de respostas aos riscos 

Por defender que a eliminação total dos riscos já não é mais possível diante do avanço da urbanização e 

mudanças climáticas (PHOURATSAMAY, 2024), o plano de ação deste artigo focou em ações de mitigação 

tanto para enxurradas e chuvas intensas, quanto para inundações, com o objetivo de minimizar o máximo 

possível os riscos.  

Enxurradas  

O plano de ação para enxurradas começa pelo controle de ocupação em áreas de altíssimo risco, passa 

pelo reflorestamento e termina com sugestões de implantação de pavimentos permeáveis.  

 

Zoneamento  

 Por que: Durante uma enxurrada, uma das consequências são os deslizamentos e transporte de materiais 

em locais mais sensíveis, como morros ocupados irregularmente. Para preservar a vida desses moradores 

é preciso evitar novas ocupações nesses pontos críticos, mantendo a vegetação nativa.  

 Como: Por meio de regras rígidas no Plano Diretor e fiscalização de equipes das prefeituras. 

 Onde: Nas áreas já identificadas como de altíssimo risco em estudos geológicos na Grande Florianópolis, 

Sul, Litoral Norte, Vale do Itajaí, Norte e Planalto Norte.  

 

Reflorestamento 

 Por que: As matas servem como protetoras do solo dos efeitos da erosão, comuns durante o movimento 

de massas de uma enxurrada, o que por si só justifica a preservação das florestas. Diante dos 

desmatamentos, é preciso trilhar o caminho contrário e devolver a vegetação nativa a locais estratégicos, 

especialmente em morros. 

 Como: Com campanhas de reflorestamento e após a desocupação de áreas irregularmente habitadas.  

 Onde: Em todas as cidades catarinenses.    

 

Pavimentação permeável 

 Por que: Estudos demonstram que pavimentos permeáveis ajudam no controle da geração de escoamento 

superficial da chuva (ARAÚJO et al. 2000).  
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 Como: Com incentivos governamentais para que empresas optem pela instalação desses materiais em 

relação aos impermeáveis em grandes obras como estacionamentos de shoppings, lojas e supermercados, 

além de calçadas.  

 Onde: Em todas as cidades catarinenses.    

Chuvas intensas 

As chuvas intensas desafiam a gestão de desastres pela rapidez em que caem. Para mitigar os riscos, 

sugere-se a implantação de soluções baseadas na natureza e garantia do pleno funcionamento dos sistemas de 

drenagem.  

 

Cidades-esponja 

 Por que: Nesse conceito do urbanismo, as cidades possuem diferentes espaços naturais, como campos e 

praças em meio à urbanização que servem como reservatórios de água em épocas de chuvas intensas, 

sendo pensados justamente para mitigar os efeitos do alto volume de água, além de outras contribuições 

em relação ao aquecimento global (RAMOS, 2024).  

 Como: Com estudos e implementação nas regiões mapeadas. 

 Onde: A começar pelas maiores cidades de Santa Catarina em quantidade de habitantes: Joinville, 

Florianópolis, Blumenau, São José, Itajaí, Chapecó, Palhoça, Criciúma, Jaraguá do Sul, Lages, Brusque e 

Balneário Camboriú (IBGE, 2024). 

 

Limpeza de bueiros  

 Por que: Um dos complicadores no momento de escoar o alto volume de chuva são os lixos que entopem 

bueiros e dificultam esse processo. Por isso, limpezas periódicas são essenciais. 

 Como: Com equipes de limpeza nas ruas e maquinário específico para casos de entupimento. 

 Onde: Nas cidades mais afetadas pelo evento no período estudado: Joinville, Rio do Sul, Blumenau, 

Florianópolis, São João Batista, Brusque, Lontras, Corupá, Palhoça e Itajaí (BRASIL, 2023). 

 

Construção de sistemas de drenagem eficientes  

 Por que: A existência de sistemas de drenagem pluvial inteligentes ajuda no escoamento da água. Ideias 

que passam por pavimentação inovadora e reservatórios podem contribuir com a mitigação das chuvas 

intensas. 

 Como: Com investimentos em estudos que tragam soluções e em projetos de execução, para tirar as ideias 

do papel. 

 Onde: Nas cidades mais afetadas pelo evento no período estudado: Joinville, Rio do Sul, Blumenau, 

Florianópolis, São João Batista, Brusque, Lontras, Corupá, Palhoça e Itajaí (BRASIL, 2023).  

Inundações 

Diferentemente dos dois primeiros desastres, que ocorrem de forma abrupta, as cheias têm como maior 

característica a inundação gradual, por conta de chuvas persistentes sobre a bacia hidrográfica (BRASIL, 

2013). Assim, ao conhecer as regiões inundáveis, a primeira sugestão enquanto ação é preservar as matas 

ciliares, que atuam como escudo. Outras propostas para mitigar os riscos são investir em estudos de 

macrodrenagem para definir sistemas de escoamento inteligentes, como a construção de pequenos e/ou 

grandes reservatórios de água.  

 

Preservação das matas ciliares 

 Por que: Garantir a existência das matas ciliares é evitar a erosão do solo e, por consequência, o 

assoreamento do rio, além de ter “esponjas” que absorvem parte da água da chuva, o que evita que toda a 

precipitação pare exclusivamente na bacia hidrográfica.   

 Como: Criação de reservas florestais às margens dos rios. 

 Onde: Às margens dos principais rios das cidades mais afetadas pelas inundações em Santa Catarina, a 

começar por Blumenau, Rio do Sul, Rio Negrinho, Guaramirim, Itajaí e Tubarão (BRASIL, 2024).  
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Desassoreamento de rios   

 Por que: Apesar das tentativas de evitar a aceleração do desassoreamento com a proteção das matas 

ciliares, as atividades humanas têm culminado em muito lixo e solo acumulado nos rios. Por isso, o 

serviço de desassoreamento se faz necessário.  

 Como: Com uso de maquinário e dragas. 

 Onde: Em todas as bacias hidrográficas do Estado, a começar pelas duas com maiores números de 

ocorrências: Rio Itajaí-Açu e Rio Tubarão (SANTA CATARINA, 2022). 

 

Reservatórios de água 

 Por que: Durante períodos de chuvas persistentes, “atrasar” a chegada dos volumes aos rios é uma 

maneira de minimizar o impacto das cheias. Os reservatórios podem ser grandes, como barragens, mas 

também menores, através de medidas mais baratas: diques, cisternas e parques alagáveis.    

 Como: Com investimentos em estudos que tragam soluções e em projetos de execução, para tirar as ideias 

do papel. 

 Onde: No caso das barragens, em cidades previamente mapeadas como estratégicas das bacias 

hidrográficas que mais registram casos de inundação no Estado (dos rios Itajaí-Açu, Itapocu e Tubarão) 

(SANTA CATARINA, 2005). Sobre as obras menores, nos 10 municípios mais castigados pelas cheias ao 

longo dos anos em números de desalojados e afetados: Blumenau, Rio do Sul, Itajaí, Gaspar, Palhoça, 

Guaramirim, Mafra, Jaraguá do Sul, Timbó e Presidente Getúlio (BRASIL, 2013).  

3.4. Monitoramento e mitigação dos riscos 

O monitoramento de riscos é uma atividade contínua, que ocorre durante o fluxo de trabalho de rotina do 

gerenciamento de desastres. Atividades de gerenciamento, como reuniões programáticas e técnicas, 

teleconferências, revisões e outras formas de comunicação geralmente trazem à tona os riscos do desastre. 

Quando isso ocorre, registra-se e se analisa o risco em uma RIS (risk information sheet). A utilização da RIS 

possibilita à equipe de gerenciamento identificar e lidar com os riscos do desastre ao longo do tempo, 

detalhando informações de, principalmente, consequências, atenuação e plano de contingência 

(SABELHAUS, 2002).  

Como forma de avaliar e gerir os riscos previstos, acompanhar os planos adotados e coletar dados para 

perigos futuros, propõe-se uma RIS para as enxurradas, chuvas intensas e inundações.   

 

Enxurrada 

Probabilidade: 30% (0,3) 

Impacto: Alto 

Descrição: Probabilidade de ocorrências de enxurrada em Santa Catarina. 

Contexto: Moradias em áreas de risco, desmatamento, mudanças climáticas. 

Consequências: Perda de patrimônio privado, danos a estruturas públicas, erosão de terrenos, obstrução de 

vias e mortes.  

Atenuação: Controle de ocupação em áreas de altíssimo risco, reflorestamento e implantação de 

pavimentação permeável.  

Plano de contingência: Envio de socorristas para áreas atingidas, abertura de abrigos, envio de mantimentos e 

itens básicos de higiene a locais isolados e aos abrigos públicos, desobstrução de ruas.  

 

Chuva intensa 

Probabilidade: 50% (0,5) 

Impacto: Baixo 

Descrição: Probabilidade de ocorrências de chuvas intensas em Santa Catarina. 

Contexto: Mudanças climáticas e urbanização.  

Consequências: Alagamentos e obstrução de ruas, e danos a imóveis públicos e privados. 

Atenuação: Cidades-esponja, limpeza de bueiros e sistemas de drenagem eficientes.  

Plano de contingência: Envio de socorristas para áreas atingidas, abertura de abrigos, envio de mantimentos e 

itens básicos de higiene aos espaços disponibilizados, coordenação/bloqueio do trânsito em áreas alagadas.  
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Inundação 

Probabilidade: 10% (0,1) 

Impacto: Baixo 

Descrição: Probabilidade de ocorrências de inundações em Santa Catarina. 

Contexto: Habitação irregular, mudanças climáticas e desmatamento.  

Consequências: Desvalorização imobiliária, danos a bens móveis e imóveis, obstrução de vias e mortes.  

Atenuação: Preservação das matas ciliares, obras de desassoreamento e construção de barragens, cisternas e 

diques.  

Plano de contingência: Envio de socorristas para resgate de moradores, desligamento de energia elétrica em 

áreas de risco, abertura de abrigos com itens básicos de higiene e alimentação, envio de mantimentos a locais 

isolados, mas seguros, disparos de informações sobre bloqueios no trânsito e cotas de enchente.  

3.5. Um novo olhar para a mitigação 

Diante dos resultados, é possível estabelecer um paralelo com o cenário brasileiro: fica claro que os 

desastres relacionados às chuvas desafiam não só o Estado como toda a nação, sendo os que mais matam e 

causam prejuízos econômicos no país (BRASIL, 2023). Por isso, o presente estudo focou em mitigações para 

esses eventos, como preconiza um dos eixos da Lei Federal nº 12.608 de 2012 referente à Política Nacional 

de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). O documento traz quatro “pilares”: prevenção (obras estruturantes), 

mapeamento (áreas de risco), monitoramento e alerta (estruturação da rede nacional) e resposta (socorro, 

assistência e reconstrução).  

Vieira e Alves (2020) destacam que a lei demonstra a importância da intersetorialidade das políticas 

públicas para o planejamento e a execução das ações desses eixos. Em relação ao gerenciamento de riscos de 

desastres, a mitigação corresponde à fase de intervir para minimizar os impactos dos eventos. Isso quer dizer 

que a principal estratégia é agir antes do evento ocorrer, dando “relevância de se construir uma cultura de 

segurança para mitigação e prevenção sobre os riscos de desastres” (SULAIMAN e ALEDO, 2016, p.11).    

Esse viés ganhou força com a implementação da lei há pouco mais de 10 anos e começou a surgir, ainda 

que a passos lentos, no final dos anos 1980, quando o Brasil passou a sinalizar uma preocupação com a 

prevenção aos desastres (SILVIA e MENEZES, 2016).   

4. Conclusões 

Os desastres naturais têm sido uma repetitiva realidade nas cidades catarinenses, com perdas humanas, 

danos materiais significativos e prejuízos econômicos milionários. Este estudo analisou os três principais 

fenômenos que impactam o cotidiano de Santa Catarina: enxurradas, chuvas intensas e inundações precisam 

de um gerenciamento de risco robusto para que se possa mitigar os impactos e fortalecer a resiliência das 

comunidades afetadas.  

É evidente que a enxurrada é o risco mais impactante, o que traz a necessidade urgente de priorizar a 

gestão desse evento nas agendas políticas locais e estaduais, sem deixar de lado, também, o gerenciamento 

das chuvas intensas e inundações. Investimentos contínuos em medidas de adaptação e mitigação são 

fundamentais para construir cidades mais seguras e preparadas para os desastres naturais, que estão cada vez 

mais frequentes e intensos. 

Como o foco do estudo se baseia em ações estruturais, que são aquelas que exigem mão de obra e 

maquinário, a exemplo do reflorestamento e construção de barragens, a sugestão para estudos futuros seria 

realizar o levantamento de medidas não-estruturais que também contribuem para o gerenciamento dos riscos 

e passam por conscientização, mudanças em legislação, educação, entre outros. Seria uma forma de 

disseminação de informação técnico-científica para permitir entender os fenômenos naturais e identificar 

áreas de risco ao mesmo tempo em que são orientadas medidas de prevenção e resposta (SULAIMAN; 

ALEDO, 2016).    

Outra possibilidade de aprofundamento seria explorar os conceitos de desenvolvimento sustentável e 

resiliência dos municípios (SULAIMAN e ALEDO, 2016), pois é preciso problematizar a forma como as 

cidades estão ordenadas. Planejamento urbano é um elemento chave na hora de se pensar o gerenciamento de 

risco de desastres.  
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